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Processo nº 0002422-39.2005.8.19.0075 (2005.075.002424-0)
1. Trata-se de ação de usucapião extraordinário movida por MARINO FONTES SEPULVEDA em face de AMER IBRAHIM SEOUD, EDUARDO DE ALMEIDA, ESPÓLIO DE TEREZA RODRIGUES LARRETA DE CORREA, MARTHA CRYNS, ANTÔNIO HERMÍNIO SALDANHA DIAS DE VASCONCELLOS, JULIO PEREIRA JUNIOR e SUELI VIEIRA DA COSTA, alegando ser o legítimo possuidor dos lotes nº 10, 11, 12, 25, 26 e 27, da quadra 4, 3ª zona do loteamento Granjas Santa Tereza, zona urbana do 6º Distrito de Magé/RJ. Sustenta que os adquiriu através de cessão de direitos possessórios passada por Eduardo Almeida. Afirma que exerce a posse com animus domini, tendo cercado toda a propriedade e feito melhorias com a construção de muros e casa residencial. Aduz que exerce a posse de forma mansa, pacífica e ininterrupta por mais de 15 anos. Requer a procedência do pedido com a declaração de domínio e cominações de estilo. A inicial de fls. 02/05, veio acompanhada de documentos, incluindo-se as certidões do RGI dos imóveis usucapiendos (fls. 08/13 e 388), bem como carnês de IPTU (fls. 19/23 e 210/249) e planta de situação à fl. 24. Emenda à fl. 64. 2. À fl. 28 foi proferido despacho concedendo prazo para juntada de documentos, bem como determinando a citação dos confinantes e interessados ausentes, incertos e desconhecidos. 3. Certidões do RGI dos imóveis confrontantes nº 09 e 24 às fls. 34 e 35, respectivamente. 4. Certidão negativa do Distribuidor local quanto às ações possessórias e reivindicatórias às fls. 65/66. 5. As Fazendas Estadual, Nacional e Municipal manifestaram seu desinteresse às fls. 144, 151 e 141 e 410, respectivamente. 6. Termo de Afirmação de Ausência dos réus à fl. 167 e citação editalícia à fl. 168, com respectivas publicações às fls. 169/171, não havendo manifestação, conforme certidão de fl. 171 vº, sendo, portanto, decretada a revelia e nomeada a Defensoria Pública como Curadora Especial, que apresentou contestação aduzindo a nulidade processual quanto aos editais publicados, bem como por negativa geral (fls. 176/179). 7. Audiência de instrução e julgamento ocorreu conforme assentada de fls. 415/416, ocasião em que foram tomados os depoimentos da parte autora (fl. 417) e de uma testemunha (fl. 418). O Ministério Público opinou pela procedência parcial do pedido (fls. 433/436). 8. Certidão Municipal negativa de débitos de ITBI às fls. 427/431. É O RELATÓRIO. DECIDO. 9. A aquisição originária de bem imóvel pela usucapião extraordinária subordina-se à presença dos requisitos essenciais expressamente relacionados no artigo 550 do Código Civil de 1916, quais sejam: a posse, como se fosse dono, com ânimo definitivo, por vinte anos, ininterruptamente e sem oposição, independente de título e de boa-fé. Preenchidas tais exigências, o possuidor adquirir-lhe-á o domínio. 10. Compulsando os autos, verifica-se que restou comprovado o exercício da posse do imóvel usucapiendo pela parte autora há mais de 20 anos, somado à posse do antecessor, conforme depoimento de fl. 418 e documentos de fls. 14/18, exercendo a posse sobre os imóveis objetos da lide, com ânimo de dono, sem oposição ou interrupção. 11. Entendo, pois, que estão presentes os requisitos autorizadores da aquisição do domínio pela usucapião, de modo que a posse da parte autora exercida com ânimo de dono, ininterruptamente, por mais de 20 anos, sem oposição de quem quer que seja, deve ser convolada em propriedade. 12. No entanto, como bem asseverou o Ministério Público, a pretensão em relação ao lote 12 não merece prosperar, pois o autor não acostou aos autos qualquer documento em relação a tal imóvel que pudesse demonstrar os requisitos necessários ao reconhecimento da propriedade pela usucapião. 13. Por tais fundamentos, JULGO PROCEDENTE EM PARTE O PEDIDO para declarar a propriedade dos imóveis designados pelos lotes de terreno nº 10, 11, 25, 26 e 27, da quadra 4, 3ª zona do loteamento Granjas Santa Tereza, zona urbana do 6º Distrito de Magé/RJ à parte autora, conforme certidões do RGI às fls. fls. 08/09 e 11/13, servindo-se a presente sentença de título para transcrição. Em decorrência, JULGO EXTINTO O PROCESSO, COM O EXAME DO MÉRITO, na forma do artigo 269, inciso I, do Código de Processo Civil. 14. Custas ex lege. 15. Transitada em julgado, oficie-se para a transcrição com cópia desta sentença impressa em três vias. 16. Cumpridas as formalidades legais, dê-se baixa e arquive-se. 17. Dê-se ciência à Curadoria Especial e ao Ministério Público. 18. P.R.I.
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